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PLANO DE ENSINO
	I – IDENTIFICAÇÃO
DISCIPLINA: Políticas Públicas de Educação     Código: 0605.000568-4
CURSO: Matemática
ANO LETIVO: 2012                           Turma: 1º semestre                DURAÇÃO: 1Semestre
HORAS / AULA SEMANAIS: 04 (3ª feira- 7:20 às 10:50)              CARGA-HORÁRIA: 72 h
PROFESSORA: Simone Estigarribia da Lima                                         18 encontros



	II – EMENTA
Ementa: Política pública de educação: conceito, ferramentas (programas, projetos e ações), agentes e processo (de decisão, formulação, implementação, execução e avaliação). Políticas de promoção do acesso, da inclusão, da permanência com sucesso escolar, da correção do fluxo e da qualificação do ensino. Políticas de financiamento da educação básica. Políticas curriculares para a educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental e educação de jovens e adultos. Políticas para o magistério: formação e desenvolvimento, ingresso, carreira e remuneração.



	III – OBJETIVOS
 - Conceituar “política educacional”, circunscrevendo-a no campo das políticas sociais.
- Analisar as políticas educacionais brasileiras no contexto federativo, identificando e caracterizando as estratégias e instrumentos do Estado no tocante a acesso, inclusão, permanência e sucesso escolar, correção do fluxo e qualificação do ensino.
- Identificar e discutir as peculiaridades das políticas educacionais voltadas para ensino fundamental, ensino médio, educação especial e educação de jovens e adultos.
- Analisar as políticas brasileiras para financiamento da educação 
- Discutir as atuais tendências das políticas de formação e valorização docente



	IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. Conceito: políticas públicas, políticas sociais, política educacional, programas e ações.
2. Políticas educacionais internacionais e nacionais da década de 1990 a atualidade.
2.1. Políticas de promoção do acesso, de inclusão, de permanência com sucesso escolar, de correção do fluxo escolar, de qualificação do ensino.
3. Orientações, prioridades e condicionantes da política brasileira para a educação.
3.1 Políticas de Educação Infantil
3.2 Políticas de Ensino Fundamental
3.3 Políticas de Ensino Médio
3.4 Modalidades: 
     3.4.1 Políticas voltadas para a Educação Especial
     3.4.2 Políticas voltadas para a Educação de Jovens e Adultos
     3.4.3 Políticas voltadas para Educação Profissional
4. Políticas de financiamento da Educação Básica
4.1. O financiamento da educação a partir da Constituição Federal de 1988
4.2.  O regime de colaboração entre os entes federados e o financiamento da educação 
4.3. Salário educação 
4.4. FUNDEF e FUNDEB
5. Políticas para o magistério:
5.1. Formação e desenvolvimento
5.2. Ingresso, carreira e remuneração.



	V - PROCEDIMENTOS DE ENSINO
Exposição dialogada
Estudo dirigido
Trabalho em grupo
Discussão
Filmes de curta duração
Seminário



	VI – RECURSOS
Bibliografia, computador e projetor, giz e quadro de giz, cópias xerográficas. 



	VII – AVALIAÇAO
Na avaliação serão consideradas todas as atividades e trabalhos desenvolvidos no decorrer da disciplina. 
Instrumentos: Controle de frequência, participação nas atividades programadas, seminário, prova escrita.
N1 – Assiduidade nas aulas, participação na elaboração dos trabalhos e durante as aulas (10,0)
N2 - Seminário, apresentação escrita e oral e discussão em sala (10,0)
N3 - Prova escrita (10,0)
Resultado: (N1+N2+N3)/3= MF
Datas:
Prova escrita: 24/04/2012
Prova Substitutiva (substitui nota da prova escrita): 03/07/2012
Exame Final: 10/07/2012
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